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RESUMO: Propomo-nos no presente artigo articular a renovação teórica e historiográfica pela 
qual os estudos da Grande Guerra vêm passando com a experiência do Brasil no conflito, buscando 
preencher uma lacuna historiográfica a respeito do desenvolvimento da propaganda e censura no 
território brasileiro entre os anos de 1914 e 1918. Nesse sentido, analisaremos como foi sua coo-
peração com os Aliados durante a I Guerra Mundial e, particularmente, como se deu a atuação do 
Committee on Public Information (CPI), o departamento oficial de propaganda dos Estados Unidos que 
atuava em consonância com a Embaixada Norte-Americana no Rio de Janeiro e que fez ampla 
distribuição de filmes no Brasil com o intuito de angariar o apoio da população do país para sua 
causa na guerra. 
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ABSTRACT: We propose in this article to connect the theoretical and historiographic renewal of the 
GREAT War studies that has been underway over the last few years and the Brazilian experience 
in the conflict, seeking to fill a historiographical gap regarding the development of propaganda and 
censorship in the country between the years of 1914 and 1918. Thus, we seek to analyze how 
Brazil cooperated with the Allies during World War I and, in particular, how operated the Public 
Information Committee (CPI), the official propaganda department of the United States, which 
worked in association with the North American Embassy in Rio de Janeiro and made a wide distri-
bution of films in Brazil to enlist the support of the country's population for their cause in the war. 
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A historiografia da I Guerra Mundial situa a América Latina como uma desinteressada ob-
servadora do conflito pelo menos até 1917, quando diversos países romperam relações diplomáti-
cas com a Alemanha1. (COMPAGNON; FOULARD; MARTIN; TATO, 2018, p. 9) De forma 
análoga, a história contemporânea da América Latina não considerou a Grande Guerra como um 
evento de significativo impacto na região. (COMPAGNON, 2014, p. 533) No entanto, tal neutra-
lidade não significou passividade. (RINKE, 2017, p. 9) A guerra global não se iniciou em abril de 
1917 com a entrada dos Estados Unidos no conflito, mas em 1914, pois a rede econômica mundial 
se encontrava profundamente interdependente e, em certa medida, colocava as nações neutras em 
uma posição vulnerável dentro dessa estrutura dominante europeia. (STRACHAN, 2010, p. 6-7) 
Desse modo, milhões de civis por todo o mundo sentiram o impacto do conflito sem sair de seus 
lares (DAS; HIRSCHFELD; JONES; KEENE; KOLONITSKII; WINTER, 2014, p. 99). 
 
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(PPGHIS-UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Sílvia Correia, e bolsista CAPES. E-mail: banarouca@hot-
mail.com 
1 Foi o caso, além do Brasil, da Bolívia, Costa Rica, Cuba, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua, 
Panamá, Peru e Uruguai. 
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As consequências, entretanto, foram muito além da dimensão econômica. Se, por um lado, 
os países da América Latina não enviaram homens para as trincheiras2, por outro, desde sua defla-
gração, a guerra foi um elemento onipresente na região, seja pelo engajamento da intelectualidade, 
seja pela atenção dada pelos governos, e ainda pela mobilização da imprensa e instituições civis. 
(COMPAGNON, 2014, p. 534) Considerando essa multiplicidade de enfoques e a contribuição de 
gerações predecessoras de estudiosos da I Guerra Mundial, a historiografia mais recente — intitu-
lada transnational generation — concebe o conflito a partir do prisma da história global, isto é, tende 
a escrever a história da guerra em termos transeuropeus e transatlânticos (WINTER, 2014, p. 6 e 
9). 
Este trabalho vem no rescaldo de reflexões acerca da atualização do paradigma da história 
cultural da I Guerra Mundial unida a uma perspectiva global do conflito na América Latina. O 
desenvolvimento da historiografia latino-americana sobre a I Guerra Mundial tem características 
próprias; primeiramente no período entre os anos 1950 e 1970, a partir de uma história econômica 
marxista, e depois sob a perspectiva da história tradicional das relações internacionais. Com a re-
novação dos estudos no subcontinente — no rescaldo das viradas cultural, global e decolonial — 
diversos trabalhos relativos a países até então negligenciados foram publicados. Desse modo, aten-
tamos para a não essencialização da noção de “América Latina”, visto como foi diverso o impacto 
da guerra na região. 
 Propomo-nos no presente artigo articular esta renovação teórica e historiográfica pela qual 
os estudos da Grande Guerra vêm passando em relação à experiência do Brasil no conflito, bus-
cando preencher uma lacuna historiográfica a respeito do desenvolvimento da propaganda e cen-
sura no território brasileiro entre os anos de 1914 e 1918. Nesse sentido, analisaremos como foi 
sua cooperação com os Aliados3 durante a I Guerra Mundial e, particularmente, como se deu a 
atuação do Committee on Public Information (CPI), o departamento oficial de propaganda dos Estados 
Unidos que atuava em consonância com a Embaixada Norte-Americana no Rio de Janeiro e que 
fez ampla distribuição de filmes no Brasil com o intuito de angariar o apoio da população do país 
para sua causa na guerra. 
 
Contornos de beligerância 
 
Em abril de 1917, o Brasil rompeu suas relações diplomáticas com a Alemanha após meses 
de crescente tensão diplomática que teve como ápice o torpedeamento do navio Paraná pelos ale-
mães (BISHER, 2016, p. 119). O posicionamento a favor dos Estados Unidos só ocorreria mais 
de um mês depois, a 23 de maio, depois de outro ataque, dessa vez o Tijuca, que se encontrava na 
costa da Bretanha e fazia a rota Pernambuco-La Havre4. O fim da neutralidade só aconteceu efeti-
vamente com a saída de Lauro Müller da chancelaria, quando este renunciou ao seu cargo em 3 de 
maio. Seu posto foi então ocupado por Nilo Peçanha5, escolha que agradou a Rui Barbosa e outros 
 
2 Referimo-nos aqui ao envio de contingente oficial dos Estados Nacionais, não considerando a participação 
de voluntários latino-americanos na guerra. Cf. BOURLET, 2009.  
3 Configura-se como Aliados, ou Tríplice Entente, o Reino Unido, França e Império Russo, e como Impérios 
Centrais — a chamada Tríplice Aliança — Alemanha, Império Austro-húngaro, a qual se juntariam o Império 
Otomano e Bulgária. 
4 Soma-se ainda a intercepção e afundamento do cargueiro Lapa pelo submarino alemão U-47 na costa 
espanhola no dia 22 de maio, dois dias depois do ataque ao Tijuca. (In: LUEBKE, 1987, p. 152 e DARÓZ, 
2016, p. 94)  
5 Sua escolha se relacionava com outros interesses da política nacional, sugerindo que tenha sido uma 
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entusiastas pró-guerra, indicando que a administração do presidente Venceslau Brás seguiria agora 
uma tendência anti-germânica. De fato, a partir de então foi adotada uma política de alinhamento 
com Washington (BUENO, 2003, p. 460). 
No entanto, a crise continuou a se agravar. Após o afundamento de outro navio — o Macau, 
a 18 de outubro — a imprensa passou a pressionar ainda mais a diplomacia brasileira para uma 
mudança de posicionamento, pressão essa que vinha se intensificando desde fevereiro de 1917, 
quando passou a existir a possibilidade de os Estados Unidos entrarem no conflito. Somada à 
indignação popular e ao crescente nacionalismo de políticos e empresários, não foi mais possível 
Venceslau Brás resistir. (GARAMBONE, 2007, p. 82 e 91) Assumindo um posicionamento “de-
fensivo”, no dia 26 de outubro o Brasil entrou em guerra contra a Alemanha depois de, em regime 
de urgência, o Congresso Nacional ter votado em sessão única a resolução que reconheceu e pro-
clamou o estado de guerra, autorizando o Presidente a tomar as providências que julgasse serem 
necessárias à defesa e à segurança pública6. 
Poucas semanas depois, em novembro, foi instaurado o estado de sítio, calcado em ques-
tões nacionais, que definiu diretrizes para o controle do que seria transmitido no país sobre a guerra. 
Entretanto, estas medidas estavam afinadas com os interesses das potências beligerantes e seus 
respectivos modelos de propaganda e censura no conflito. A natureza inédita da Grande Guerra 
possibilitou a suspensão de garantias constitucionais em diversos estados, levando a transgressões 
éticas não antes testemunhadas e cooperações internacionais que colocam em questionamento os 
limites legais de tais empreendimentos. Nesse quadro, uma vez instaurada a partir do estado de 
guerra, a organização da censura brasileira passou por uma tentativa de adequação ao sistema dos 
Aliados ainda no ano de 1917. A entrada dos Estados Unidos na guerra, em abril, foi um fator 
fundamental para a iniciativa, pois o Brasil passou então a ter mais relevância no quadro geopolítico 
do conflito. Desse modo, a aproximação para uma cooperação entre os dois países se deu em julho, 
antes mesmo da efetiva beligerância brasileira.  
O interesse de Washington não se limitou, entretanto, a uma dimensão logística e militar, 
tendo em vista que o alcance de sua política relativa à propaganda de guerra atingiu dezenas de 
países, inclusive o Brasil. Tal política se traduziu na articulação no país do Committee on Public Infor-
mation (CPI), departamento oficial de propaganda dos Estados Unidos no período. De forma aná-
loga, a Grã-Bretanha manifestou interesse em enviar censores para auxiliar o Brasil. Sugerimos que 
a natureza global da Grande Guerra possibilitou certa fluidez das fronteiras nacionais, permitindo, 
no caso do Brasil, que se tentasse estabelecer uma centralização da censura telegráfica e postal, 
sobretudo pelo envio de oficiais aliados que atuaram como censores e agentes de propaganda, 
fornecendo material sobre o conflito para distribuição. A partir da coleta e análise de fontes que 
realizamos até o momento, nossa hipótese é que a Comissão Brasileira de Censura, criada em 1917, 
cessou seus trabalhos com o desmantelamento do auxílio dos Estados Unidos logo após o Armis-
tício, quando o CPI também deixou de existir. Partindo de tal perspectiva, tivemos em conta, so-
bretudo, a correspondência diplomática e ministerial brasileira, além de relatórios e outros docu-
mentos das potências aliadas que nos possibilitaram delinear a iniciativa destes países no Brasil. 
 
 
compensação por seu apoio à chapa oficial de Venceslau Brás. Nome que congregava elites oligárquicas 
secundárias do país, ao ser nomeado ministro, Nilo Peçanha deixou o segundo mandato como governador 
do Estado do Rio de Janeiro (1914-1917) e consagrava a partir de então uma aliança entre o nilismo e o 
poder federal. Cf. FERREIRA, 1989, p. 214-215. 
6 Nunca houve uma declaração formal de guerra ao Império Austro-Húngaro. 
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Os caminhos da propaganda de guerra 
 
A construção dos discursos na América Latina sobre a I Guerra Mundial passava pelo co-
nhecimento e entendimento do que acontecia na Europa. Elaborações e interpretações relativas ao 
conflito tinham como uma de suas principais fontes as notícias veiculadas pela imprensa nos jornais 
diários (FUENTES CODERA, 2018, p. 400). Certamente elas não foram as únicas; podemos citar 
ainda as revistas ilustradas, álbuns de fotografias e gravuras, filmes, correspondências, panfletos e 
literatura, à medida que ia sendo publicada. Esta produção simbólica se manifestou também como 
mobilização cultural e de guerra. Embora a tentativa de controlar uma narrativa sobre o conflito 
tenha sido extensa, ela não foi totalmente coerente e eficiente, nem mesmo na circunscrição das 
respectivas fronteiras nacionais das potências beligerantes (DEMM, 2019, p. 19). A guerra não foi 
um evento monolítico e tampouco o foi a forma como a mesma foi experenciada e representada 
pelas sociedades, tivessem elas enviado soldados para o front ou não. Cada nação se adequou às 
suas próprias demandas e sofisticou seus métodos ao longo dos quatros anos e meio de conflito.  
A partir da lógica da guerra total7, a propaganda foi um recurso essencial para sedimentar 
as solidariedades necessárias durante os quatro anos e meio de conflito através dos meios de co-
municação disponíveis na época. Seu emprego não encurtou sua duração ou determinou seu resul-
tado, mas estabeleceu um vínculo de apoio efetivo entre a sociedade civil e a militar. Lado a lado 
da mobilização de homens e do aparato técnico, vinha a mobilização das mentes (WINTER, 1998, 
p. 218). A propaganda seria, então, uma das possíveis manifestações da cultura de guerra8, seja nos 
países que diretamente participaram do teatro de guerra, seja nos “periféricos”, uma vez que ela 
poderia ser materializada e transmitida de diferentes formas, impactando o modo como as socie-
dades compreendiam e se posicionavam em relação ao conflito. Jay Winter nos que esclarece que  
 
A propaganda mais poderosa não vinha de centros de poder, mas de dentro das próprias so-
ciedades. As políticas de ódio eram políticas de massa; eram tanto visuais quanto verbais, e 
eram eficazes. Elas funcionavam porque se baseavam em imagens e noções de transmissão 
vindas de baixo, através de anúncios comerciais, cartoons, posters, cartões-postais, sermões, 
canções sentimentais e poesia amadora que floresceram durante a guerra.9 
 
 
7 Para tanto, partimos da definição proposta por John Horne (1997, p. 1), a saber, um fenômeno que ultra-
passou fronteiras nacionais e dissolveu os limites da frente de batalha, afetando todas as esferas do coti-
diano. É necessário, no entanto, tomar em conta os diversos usos que o conceito de “guerra total” teve ao 
longo das décadas, respondendo a agendas específicas. A ideia está originalmente vinculada à narrativa 
dominante da história militar moderna, informando histórias de combate como a Revolução Francesa e a 
Guerra Civil Americana, e se relaciona com premissas filosóficas de origem alemã. Dentre elas está a noção 
de “guerra absoluta” de Carl von Clausewitz, o tipo-ideal weberiano e a de “Der totale Krieg” de Erich Lu-
dendorff. Estamos interessados aqui em seu uso como perspectiva teórica para a análise do fenômeno da 
I Guerra Mundial no Brasil.  
8 Surgido das renovações historiográficas nos anos 1980, e nos termos propostos por Annette Becker e 
Stéphane Audoin-Rouzeau (1998), o estudo da cultura de guerra se tornou um amálgama diversificado de 
todos os tipos de evidências, algumas materiais, outras discursivas, de formas como indivíduos e grupos 
sociais deram sentido à guerra e acomodaram sua vida e linguagem a ela, isto é, como “um conjunto de 
práticas, de representações, de atitudes, de criações dos anos de 1914-1918. E também dos anos se-
guintes”. 
9 WINTER, 1998, p. 218. (“The most powerful propaganda did not come from the centers of power, but rather 
from within these societies themselves. The politics of hate was mass politics; it was as much visual as 
verbal, and it was effective. It worked because it drew on images and notions broadcast from below, through 
commercial advertising, through cartoons, through posters and postcards, through sermons, through sen-
timental songs and the amateur poetry which flourished in wartime.”) (tradução nossa)  
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Desse modo, a percepção da guerra para os latino-americanos esteve em sintonia com no-
vos tipos de propaganda e a inovação das tecnologias comunicacionais. O conflito estimulou o 
desenvolvimento de novas mídias, como o cinema e a fotografia. Esta última, que circulava sobre-
tudo em revistas, foi um importante instrumento de propaganda, contribuindo para a circulação de 
imagens do confronto a nível mundial. Precisamente pelo distanciamento do front, as fotografias 
produzidas foram uma forma possível da guerra ser experienciada do outro lado do Atlântico. 
(RINKE, 2017, p. 4)10 Como atenta Joëlle Beurier ao analisar a cultura material da I Guerra Mun-
dial, “os efeitos totalizantes da guerra envolvem e implicam a esfera privada nos massacres no 
espaço público.”11 
O maquinário de propaganda de guerra dos Aliados foi sustentado — ainda que 
parcialmente — pelos governos, impactando a nível mundial a forma como as populações tanto 
dos países aliados quanto neutros interpretavam o conflito, conforme pesquisadores como Nico-
letta Gullace (1997). Além disso, a disseminação de notícias advindas da Europa por meio de telé-
grafos era feita por um cartel de agências internacionais, dentre elas a britânica Reuters, que tinha 
alcance na América do Sul, e a francesa Havas, principal agência na América Latina e grande forne-
cedora da imprensa fluminense (ENDERS; COMPAGNON, Olivier, 2004, p. 893 e MOLINA, 
2015). Eventualmente, durante o conflito, a norte-americana Associated Press passou a dominar a 
região, se utilizando da linha Galveston (VEGA JIMÉNEZ, 2012, p. 163). O Brasil, particular-
mente, além de receber notícias já filtradas pelos Aliados e materiais visuais para distribuição, como 
álbuns de fotografias — por exemplo Album de Guerra, Echos de Guerra e Illustrações da Grande Guerra 
—, também foi palco da política de propaganda de guerra dos Estados Unidos materializada no 
trabalho desempenhado pelo Committee on Public Information, sobretudo com a distribuição de filmes 
no país. 
 
Committee Creel em direção à América Latina 
 
Uma vez participante do front de batalha em 1917, os Estados Unidos organizaram o seu 
serviço secreto, de espionagem e contra-espionagem, em estreita cooperação com a França e a Grã-
Bretanha. A partir daí foi criada a Division Censorship, na qual um censor em chefia examinava e 
censurava artigos para jornais e cartas escritas em dezenas de línguas por oficiais e soldados. (ES-
TADOS UNIDOS, 1991, p. 23) Com a necessidade de uma expansão da inteligência de guerra se 
desenvolveu uma flexibilidade dos meios e também da ética desses empreendimentos que, em certa 
medida, estavam amparados por Estados cujas garantias constitucionais estavam suspendidas ou 
por poderes emergenciais que passaram a vigorar. Se tornaria rotineiro a partir de então agências 
civis adquirirem e disseminarem informações militares, assim como passou a haver o recrutamento 
pelas Forças Armadas de espiões para a obtenção de informações de ordem econômica, política ou 
social. (STOUT, 2010, p. 169) Conforme Stout, 
 
Para se obter informações, também se tornou importante conhecer os sistemas de correspon-
dência e de censura em vários países, por onde circulavam os cabos telegráficos, onde mensa-
geiros diplomáticos amistosos faziam as suas rotas, e onde as linhas de batalha se encontravam. 
 
10 O sucesso desse tipo de publicação, conhecida como picture magazine, na Europa e nos Estados Unidos 
está relacionado com o crescimento na produção de filmes, do rádio, da publicidade e da propaganda 
política nacional durante o período. (In: GRIFFIN, 1999, p. 123-124) 
11 BEURIER, 2004, p. 111. (“The totalising effects of war involve and implicate the private sphere in the 
massacres in public space.”) (tradução nossa) 
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A guerra também levou a um relaxamento das normas éticas que governam a aquisição humana 
de informações.12 
 
Tais transformações podem ser verificadas com a primeira ordem do Executivo instituída 
por Woodrow Wilson após a declaração do estado de beligerância contra a Alemanha. O presidente 
decidiu adaptar o modelo dos países europeus referente ao departamento que unia informações e 
política estatal, estabelecendo novas formas de controle (ROSENBERG, 2010, p. 49). De acordo 
com Jamie Bisher, a medida “lidava com a censura, uma nova fronteira nas arenas legal e de segu-
rança dos Estados Unidos que tocava em todas as formas de comunicação, incluindo jornalismo e 
entretenimento”13. Duas semanas depois, a responsabilidade da censura telegráfica estrangeira e 
telefônica seria designada para o Departamento de Guerra e a de cabos submarinos para o Depar-
tamento da Marinha. 
Esse esforço de guerra atingiu o Brasil quando Washington procurou fazer dele um parti-
cipante mais preparado da censura da Grande Guerra, fato que, ao que tudo indica, parece ter 
relação com a missão de aproximação entre os dois países por parte dos Estados Unidos com o 
intuito de efetivar uma nova posição na região14. Em julho de 1917, houve uma aproximação do 
país para que o Brasil permitisse que dois oficiais pudessem prestar colaboração no serviço de 
censura de telegramas transatlânticos nas estações de Pernambuco e do Pará, juntamente com ofi-
ciais já nomeados pelas autoridades brasileiras15. O acordo, porém, não rendeu frutos aos norte-
americanos e tampouco a segunda tentativa, em outubro. Foi só em novembro, em uma nova 
comunicação, que o acordo avançou. O nome escolhido para prestar a colaboração temporária na 
censura brasileira foi o do Tenente da Marinha William Young Boyd16, enviado para ocupar a 
mesma posição que exercia em Washington no escritório da Western Telegraph Company, em Pernam-
buco.17 Embora Boyd só tenha sido oficialmente recebido pelas autoridades brasileiras com o ter-
ceiro convite, semanas antes ele já havia sido oficialmente registrado como adido militar na cidade 
do Rio de Janeiro, mais precisamente a 20 de outubro de 1917 (ESTADOS UNIDOS, 1919, p. 
88). 
De acordo com Jamie Bisher, embora a censura fosse uma arma de difícil execução para os 
Aliados, seus resultados compensavam. Os Estados Unidos encorajaram países como Cuba e o 
 
12 STOUT, 2010, p. 164. (“In order to get information out, it also became important to know about the mail 
systems and the censorship systems in the various countries, where the telegraph cables ran, where 
friendly diplomat couriers plied their routes, and where the battle lines were. The war also led to a relaxation 
of the ethical norms governing the human acquisition of information.”) (tradução nossa) 
13 BISHER, 2016, p. 102. (“[…] dealt with censorship, a new frontier in U.S. legal and security arenas that 
touched all forms of communications, including journalism and entertainment.”) (tradução nossa) 
14 O Almirante William Banks Caperton — Comandante em Chefe da Frota do Pacífico que havia fiscalizado 
anteriormente protetorados do Caribe — desembarcara na Bahia a 14 de junho daquele ano, seguindo 
depois para o Rio de Janeiro, em missão para patrulhar as águas do Atlântico Sul com o intuito de garantir 
a livre passagem de navios mercantes. Contudo, a incumbência ganhou contornos diplomáticos, uma vez 
que o oficial “trabalhou em estreita colaboração com diplomatas civis para maximizar a influência norte-
americana” na América do Sul, como sustenta Carlos Daróz (2016, p. 96). Além disso, tal aproximação 
teve como expressão simbólica a decisão de transformar o dia da independência dos Estados Unidos (4 
de julho) em feriado nacional do Brasil em 1917. (In: SANTOS, 2014, p. 78). 
15 RIO DE JANEIRO. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARATY. Ofício de Edwin Morgan a Nilo Peçanha. Rio de 
Janeiro, 18 de julho de 1917. 280-2-3. 
16 Nascido na cidade de Auburn (NY), em 1884, William Young Boyd se graduou na Universidade de Syracuse 
em 1906 e, entre 1910 e 1917, foi conselheiro e analista para companhias que estavam se inserindo no 
comércio exterior.   
17 RIO DE JANEIRO. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARATY. Ofício de Edwin Morgan a Nilo Peçanha. Rio de 
Janeiro, 28 de novembro de 1917. 280-2-13.  
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Brasil a instituir programas de censura, mas os resultados eram variados18. No caso brasileiro, o 
sistema de censura seria em certa medida casual. Em suas palavras, 
 
Um tenente da Marinha americana, Boyd, visitou o país em maio de 1918 e descobriu que não 
havia uma censura organizada da correspondência estrangeira, e que a censura de cartas do-
mésticas também não era confiável. Os Censores Postais brasileiros olhavam a correspondên-
cia estrangeira, incluindo cartas e jornais, mas somente abriam a correspondência endereçada 
a firmas inimigas conhecidas. Consequentemente, nada suspeito ou incriminador foi pego de-
pois de meses de inspeção. A correspondência entre Brasil e Argentina era movida sem um 
exame minucioso, assim como a correspondência de e para a Espanha, a maior parte da qual 
passava por quatro portos: Rio de Janeiro, Santos, Pernambuco e Pará. As legações francesas, 
britânicas e americanas estavam preocupadas, mas também hesitantes de dizer qualquer coisa 
por medo de provocar oposição política interna.19 
 
A partir da análise da correspondência trocada entre o Itamaraty e o Governo Norte-Ame-
ricano, é possível estimar que William Boyd desembarcou em Pernambuco pela primeira vez entre 
o final de dezembro de 1917 e o início de janeiro de 1918, cooperando com fiscais brasileiros na 
censura de telegramas por via submarina, nos escritórios da Western Telegraphy and Co. A data con-
tradiz a afirmação de Bisher de que Boyd teria chegado ao Brasil em maio, no entanto, é possível 
que se tratasse de sua visita ao Rio de Janeiro. Em março daquele ano, o Embaixador dos Estados 
Unidos informara a Nilo Peçanha que o oficial norte-americano se apresentaria em breve na capital 
para cooperar com o censor da Comissão Brasileira de Censura, deixando em Recife dois funcio-
nários que continuariam trabalhando sob suas ordens.20 Além disso, tomando em conta o registro 
oficial de Boyd pelo Departamento de Estado, ele pode ter desembarcado na capital já em outubro 
(ESTADOS UNIDOS, 1919, p. 88). 
Uma nota datada de 28 de janeiro nos esclarece que William Boyd já havia feito uma análise 
da metodologia empregada pelos funcionários brasileiros da censura em Pernambuco e repassado 
suas orientações para melhorar a eficiência do procedimento. Além da necessidade de maior con-
trole da troca de telegramas comerciais com a Argentina, que diziam respeito ao abastecimento de 
víveres, Boyd sugeria que a aplicação da censura teria maior eficácia e seria simplificada se o Go-
verno Brasileiro estabelecesse um Diretório Geral de Censura Telegráfica na capital. Ali poderiam 
ser submetidos todos os telegramas, quer submarinos, quer radiográficos, antes de sua saída do 
Brasil, e poderia ser superintendido por um Censor-Chefe com seus respectivos auxiliares21, isto é, 
 
18 Cuba entrou na I Guerra Mundial contra a Alemanha imediatamente após a declaração de beligerância 
norte-americana. Conforme a documentação do período, os Estados Unidos acreditavam que a ilha servia 
como um ponto intermediário para a atuação de agentes alemães que iam da Espanha para o México. Em 
novembro de 1917, instituíram a censura no país caribenho em diferentes modalidades. Parte desses 
documentos está disponível em: <https://history.state.gov/historicaldocuments/frus1918Supp01v02/pa-
pers>. Acesso em: 3 nov. 2020. 
19 BISHER, 2016, p. 218. (“A U.S. Navy Lieutenant Boyd visited in May 1918 and found that there was no 
organized censorship of foreign correspondence, and that censorship of domestic letters was unreliable, 
too. The Brazilian Postal Censors looked at foreign mail, including registered letters and newspapers, but 
only opened mail addressed to known enemy firms. As a result, nothing suspicious or incriminating had 
been pulled after months of inspection. Mail between Brazil and Argentina moved without scrutiny, as did 
mail to and from Spain, most of which passed through four ports: Rio de Janeiro, Santos, Pernambuco and 
Para. The U.S.com, British and French Legations were concerned, but were squeamish to say anything for 
fear of rousing internal political opposition.”) (tradução nossa) 
20 RIO DE JANEIRO. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARATY. Ofício de Edwin Morgan a Nilo Peçanha. Rio de 
Janeiro, 12 de março de 1918. 280-2-14. 
21 RIO DE JANEIRO. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARATY. Ofício de Edwin Morgan a Nilo Peçanha. Rio de 
Janeiro, 28 de janeiro de 1918. 280-2-14. 
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em consonância com o formato empregado nos Estados Unidos. 
O Brasil prontamente atendeu a sugestão norte-americana e, ainda em janeiro de 1918, 
decidiu criar oficialmente a Comissão Brasileira de Censura, que teria sede Ministério das Relações 
Exteriores, na cidade do Rio de Janeiro. Para o cargo de Censor-Chefe foi nomeado o diplomata 
Oscar de Teffé von Hoonholtz.22 A Legação Britânica era da opinião de que Teffé e os censores 
representantes dos Governos Aliados poderiam chegar a um arranjo para que fosse estabelecido 
um escritório de censura em Pernambuco23, o que não parece ter sido concretizado. 
O envio de William Boyd para auxiliar a censura brasileira deve ser examinado à luz do 
projeto de propaganda de guerra dos Estados Unidos, tanto a nível nacional quanto internacional. 
Como mencionado anteriormente, a criação do Committee on Public Information, em 1917, foi o ponto 
de inflexão na política norte-americana relativa à mobilização de recursos para garantir o apoio de 
sua população e convencê-la da necessidade de abandonar a neutralidade. O departamento teve 
como diretor George Creel, um antigo apoiador de Woodrow Wilson, que reunia qualidades para 
o cargo, pois tinha experiência com o trabalho na imprensa, na área da publicidade e também na 
política (HASIAN JR., 1998, p. 51-52). 
Não obstante o massivo empenho para atingir de forma ampla toda a comunidade nacional, 
o empreendimento não foi completamente eficiente em converter opiniões, assim como reconhe-
cidamente calou vozes dissidentes ao conflito24. De acordo com Marouf A. Hasian Jr., ao relativizar 
a Primeira Emenda Constitucional, o Comitê promoveu um discurso que legitimava restrições da 
liberdade de expressão em nome da necessidade do esforço de guerra (HASIAN JR., 1998, p. 56-
57). Emily S. Rosenberg, por sua vez, nos esclarece que  
 
O CPI construiu a guerra como uma cruzada divinamente inspirada para promover a demo-
cracia, mesmo quando as regras do CPI censuravam qualquer relatório que pudesse ter man-
chado a imagem benevolente da administração de Wilson. Além do mais, o CPI enfatizou uma 
identificação entre o apoio ao esforço militar norte-americano e o patriotismo de forma geral, 
levando a vários repórteres e jornalistas à autocensura, filtrando material crítico para que não 
fossem considerados antipatrióticos.25 
 
Existe um amplo debate historiográfico a respeito do efetivo alcance do CPI. Importa-nos 
 
22 RIO DE JANEIRO. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARATY. Ofício de Edwin Morgan a Nilo Peçanha. Rio de 
Janeiro, 12 de março de 1918. 280-2-14; Ofício de Nilo Peçanha a Arthur Peel. Petrópolis, 12 de março de 
1918. 286-1-12; Ofício de Nilo Peçanha a Paul Claudel. Rio de Janeiro, 12 de março de 1918. 284-2-8 e 
O PAIZ, 9 abr. 1918, p. 2. O diplomata desembarcou em Londres em meados de 1918 como enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário. O diretor do Tesouro Nacional autorizou o Teffé a omitir de sua 
assinatura o sobrenome von Hoonholtz, implicando o distanciamento de sua origem germânica. (GUERRA 
aos boches! Gazeta de Noticias, 11 set. 1918, p. 1)  
23 RIO DE JANEIRO. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARATY. Ofício de Arthur Peel a Nilo Peçanha. Petrópolis, 22 
de janeiro de 1918. 285-2-12. 
24 Além da criação do CPI, o governo de Wilson desenvolveu ferramentas legais para lidar com atos de sabo-
tagem e espionagem. Uma das mais importantes instituições do período foi o Espionage Act, assinado em 
junho de 1917, que contou com o apoio paralelo de diversas agências, sobretudo do Justice Deparment. 
Os princípios dos decretos eram amplos e tinham como enfoque principal indivíduos críticos à guerra, le-
vando ao processo de cerca de duas mil pessoas. Também foi criado nesse contexto o Trading-with-the-
Enemy Act, popularmente conhecido como “lista negra” (blacklist), aplicado de forma análoga por outros 
e países. (In: STOUT, 2010, 136-137 e ROSENBERG, 2010, p. 57) 
25 ROSENBERG, 2017, p. 228. (“The CPI constructed the war as a divinely inspired crusade to advance de-
mocracy, even as CPI rules censored out any reporting that might have tarnished the Wilson administra-
tion’s benevolent image. In addition, the CPI stressed an identification between support for America’s mili-
tary effort and patriotism generally, leading many reporters and journalists to self-censor, screening out 
critical material lest they be assailed as unpatriotic.”) (tradução nossa) 
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chamar atenção, particularmente, para a oposição que existiu em relação à política nacional dos 
Estados Unidos acerca de sua entrada na Grande Guerra e da imediata instauração do Committee 
Creel, e que redimensiona o seu propósito totalizante. Podemos citar pesquisas que buscam des-
construir a narrativa consensual dominante, como a de Ronald Schaffer (1994), que examina, dentre 
outras perseguições, a repressão ao movimento trabalhista no país, e a de Mark Ellis (2001), por se 
debruçar sobre a vigilância sofrida por líderes políticos negros, sobretudo pela crescente reivindi-
cação por igualdade de direitos por essa população à medida que o conflito avançava. Jeanette 
Keith (2004), por sua vez, narra a resistência no Sul dos Estados Unidos, principalmente da popu-
lação negra, assim como o isolamento do interior da região de forma mais ampla. Já Elizabeth 
McKillen (2013) analisa as estratégias da esquerda norte-americana contra as atividades de guerra e 
o recrutamento. 
Levando tal perspectiva em conta, a decisão de Washington foi a de adaptar a forma pela 
qual os países beligerantes europeus instituíram suas respectivas censuras, buscando pressionar de 
forma autoritária — através do trabalho do CPI — uma adesão “voluntária” às mensagens gover-
namentais e promover uma autocensura. Outra dimensão dessa política foi a regulação do conte-
údo postal, juntamente com a vigilância e ação penal contra grupos sociais divergentes, por meio 
da ação do Post Office e do Justice Department. (SCHAFFER, 1994, p. 13 e ROSENBERG, 2010, p. 
49-50) 
Dito de outra forma, levar em consideração o home front passou a ser uma dimensão militar 
estratégica fundamental na nova e moderna forma de guerrear que se configurou a partir de 1914 
(ROSENBERG, 2010, p. 55). Foi a partir desse cálculo, levando à criação de instituições e de uma 
burocracia voltada para um direcionamento da narrativa e da opinião da população de forma ampla, 
que foram criadas as bases para que o CPI pudesse existir e buscar ser eficiente, embora tenha 
encontrado, como vimos, diversos obstáculos. 
Ao se preparar para o esforço de guerra, o Governo Norte-Americano assumiu a nível 
federal o controle do telégrafo sem fio, do telefone e do sistema de cabos para evitar que o inimigo 
usasse desses canais vitais de comunicação. Entretanto, tais práticas não ficaram limitadas a hosti-
lidades em relação à Alemanha. O receio do avanço do bolchevismo e de ondas de greves de tra-
balhadores após o fim da guerra exerceram maior pressão sobre os dissidentes. Emily S. Rosenberg 
sustenta que as ameaças de natureza internacional e doméstica eram inseparáveis para as autorida-
des. Como sublinhou a historiadora, “a necessidade de ‘vender a guerra’ para a diversa população 
dos Estados Unidos, em resumo, expandiu o Poder Executivo, fornecendo precedentes para agên-
cias secretas, e trabalhou para apagar as distinções entre o interior e o exterior do país.”26  
Walter Lippmann, que trabalhou no Comitê como capitão na Inteligência Militar norte-
americana, afirma em seu clássico estudo Public Opinion (1922) que o Comitê foi, provavelmente, 
“o maior e mais intenso esforço para se conseguir rapidamente um conjunto bastante uniforme de 
ideias para todas as pessoas da nação” 27. Em sua opinião, ele foi bem-sucedido em criar algo que 
 
26 ROSENBERG, 2010, p. 58. (“The need to “sell war” to America’s very diverse population, in short, expanded 
executive branch power, provided precedents for secret agencies, and worked to erase distinctions be-
tween “at home” and “overseas.”) (tradução nossa) 
27 LIPPMANN, 2004 [1922], p. 25. (“[…] the largest and the most intensive effort to carry quickly a fairly 
uniform set of ideas to all the people of a nation.”) (tradução nossa) A partir de variados posicionamentos, 
teóricos como Walter Lippmann, Harold Lasswell, Edward Bernays, Randolph Bourne, John Dewey e Bruce 
Barton refletiram e escreveram sobre o desenvolvimento das comunicações de massa nos Estados Unidos, 
que teve como ponto de inflexão o período da Grande Guerra. Para mais detalhes sobre a visão desses 
autores cf. ROSENBERG, 2010, p. 58-63. 
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chegou próximo do que se poderia chamar, naquelas condições, de uma opinião pública em todo 
os Estados Unidos; um empreendimento que só poderia ter tido a envergadura que teve por se 
tratar de um esforço de guerra. 
O Committee on Public Information se tornou, dessa forma, prioridade nacional no que se refere 
à propaganda de guerra e investiu massivamente em um material variado para legitimar a entrada 
dos Estados Unidos na I Guerra Mundial. Uma de suas ações centrais foi a criação da divisão Four 
Minute Men, na qual dezenas de milhares voluntários apresentavam discursos a respeito dos sacrifí-
cios feitos em nome da liberdade e dos “ideais americanos” para uma grande audiência, como por 
exemplo durante os intervalos de exibição de filmes e de espetáculos de vaudeville. Outros recursos 
foram amplamente usados, dentre eles panfletos, filmes e ilustrações. O CPI também criou uma 
seção estrangeira e enviou “agentes publicitários” para diversas capitais do mundo, tais como Ma-
dri, Moscou, Roma e o Rio de Janeiro. (HASIAN, 1998, p. 51-55) 
Com efeito, a política internacional do Committee on Public Information teve como prioridade 
a América Latina (RINKE, 2017, p. 118-119). Em 1939, foi publicado o primeiro e mais aprofun-
dado estudo sobre a atuação do Comitê, intitulado Words that Won the War. Em sua pesquisa, Cedric 
Larson e James R. Mock sustentam que o então contemporâneo departamento de estado Division 
of Cultural Relations28 seria uma continuação da campanha pela amizade pan-americana estabelecida 
de forma institucional vinte anos antes pelo CPI. (LARSON; MOCK, 1939, p. 321) Em suas pala-
vras, 
 
E a América Latina demanda atenção especial na história do CPI por mais uma razão: em 
nenhuma outra parte do mundo a relação entre o idealismo de Wilson e o interesse comercial 
era mais intrincada ou pronunciada. Empresários norte-americanos ajudaram o CPI em todos 
os países, mas na América Latina eles carregaram o fardo de nossa propaganda nacional.29 
 
Cabe ressaltar que o pan-americanismo foi uma política estadunidense que buscava promo-
ver uma cooperação continental a nível econômico, legal e intelectual entre os Estados Unidos e a 
América Latina e, em alguma medida, se confundia com a Doutrina Monroe. Primeiramente as-
sentado em garantir conexões comerciais entre os países do continente, ao longo do tempo foi se 
desenvolvendo, paralelamente, um discurso mais sutil, “no qual o Governo dos Estados Unidos 
[o] articulou como uma ferramenta ideológica para definir uma retórica de propósito comum e 
identidade regional baseada no entendimento das Américas do Sul, Central e do Norte como um 
hemisfério.”30 Importa percebermos nesse contexto que as políticas direcionadas para a região nas 
décadas de 1930 e 1940 não estavam descoladas de um contexto mais amplo de aproximação, que 
 
28 O Division of Cultural Relations (DCR) foi um departamento estadunidense criado em julho de 1938 com 
o intuito de promover uma aproximação cultural e desenvolver relações institucionais com outros países, 
como o Brasil. Para mais informações sobre o seu programa Em artigo sobre a atuação de Érico Veríssimo 
como embaixador cultural nos Estados Unidos no início da década de 1940, Richard Smith (2013, p. 150) 
sustenta que, embora a historiografia tenha enfatizado de forma recorrente a função do departamento em 
moldar a opinião pública no exterior, o DCR tinha como objetivo principal direcionar a opinião da sociedade 
norte-americana. 
29 LARSON, MOCK, 1939, p. 321. (“And Latin America commands special attention in the CPI story for an 
additional reason: in no other part of the world was the relation between Wilson idealism and commercial 
interest more intricate or more pronounced. American businessmen helped the CPI in all countries, but in 
Latin America they carried the chief burden of our national propaganda.”) (tradução nossa) 
30 GONZÁLEZ, 2011, p. 4. “[...] which the U.S. government articulated as an ideological tool for defining a 
rhetoric of common purpose and regional identity based on understanding South, Central, and North Amer-
ica as a hemisphere.” (tradução nossa) 
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teve como um dos pontos de sua institucionalização o trabalho exercido pelo Committee Creel du-
rante a I Guerra Mundial. 
É nesse sentido que, para além da cooperação entre duas nações beligerantes, o trabalho 
do Embaixador Edwin Morgan — agente do Cômite no Brasil31 — e do Tenente William Boyd 
pode ser entendido não só como expressão do esforço de guerra dos Estados Unidos no país, mas 
também inserido em um projeto mais amplo, que não se limitaria ao período do conflito e tinha 
contornos ideológicos. Ademais, o empreendimento vinculado ao CPI teria sido uma forma de 
neutralizar a propaganda ou qualquer tipo de comunicação alemã na América Latina, embora não 
tenha sido completamente eficaz, seja pela capacidade de sofisticação da Alemanha em penetrar na 
região de formas mais variadas, seja pela inexperiência dos países em estancar eles mesmos tais 
comunicações. (ESTADOS UNIDOS, 1920, p. 105 e BISHER, 2016, p. 217) 
Do ponto de vista estrutural, o Comitê começou suas atividades com um propósito de ação, 
porém naquele momento inicial ainda não havia formulado deliberadamente um programa. Sob a 
pressão do avançar da guerra e com o intuito de promover a lealdade e amizades tanto dentro 
quanto fora do país, diversos setores especializados foram sendo criados de forma progressiva. 
(ESTADOS UNIDOS, 1920, p. 1 e TAYLOR, 2003, p. 183) Particularmente, a seção do Comitê 
dedicada ao esforço de propaganda no estrangeiro foi dividida em três departamentos: Wireless-
Cable Service, Foreign Press Bureau e Foreign Film Division. O alcance do CPI foi mundial, chegando a 
mais de trinta países, entretanto, oficiais militares, navais e diplomáticos só eram nomeados para 
campanhas no exterior se efetivamente trabalhassem para o Comitê, embora a indicação de Boyd 
para o Brasil tenha sido uma exceção circunstancial. Desse modo, foram enviados representantes 
ao redor do mundo com o intuito de controlar a distribuição local de material propagandístico. 
(LARSON; MOCK, 1939, p. 243-244 e ESTADOS UNIDOS, 1920, p. 5)  
 
O cinema como arma de guerra 
 
Diferentemente dos países beligerantes europeus, que não conceberam o cinema comercial 
como parte essencial do esforço de guerra, este se tornou entre os anos de 1917 e 1918 um dos 
mais importantes meios para os Estados Unidos veicular seus ideais e posicionamentos acerca do 
conflito (COLLINS, 2014, p. 16). Formalmente, a 23 de maio de 1917, o governo fechou uma 
cooperação com o National Association of the Motion Picture Industry (NAMPI), órgão fundado no ano 
anterior com intuito de representar os interesses da categoria e que proporcionou uma frente para 
a indústria do cinema lidar com os desafios do período, conforme argumentado por Leslie DeBau-
che (DEBAUCHE, 1997, p. 108) 
A historiadora Sue Collins, por sua vez, salienta que aqueles foram anos críticos “para o 
desenvolvimento da indústria do cinema como uma instituição econômica e como um aparato 
cultural emergente do governo”32. Desse modo, desde o início da guerra existiu um esforço para 
que houvesse a integração da produção, distribuição e exibição de filmes, dado o meio competitivo 
 
31 Henry H. Sevier foi o comissário selecionado para atuar na Argentina, Uruguai e Paraguai, instalando-se 
em Buenos Aires e contou com o cônsul Thomas Dawson, Frederico C. Crocker e o líder da colônia norte-
americana em Montevidéu como auxiliares. No Chile a função ficou a encargo de A. A. Preciado; no México 
o representante foi Robert H. Murray; para administrar o Peru, Equador e Bolívia foi nomeado C. V. Griffis, 
residente de Lima há anos. Na Venezuela, Preston McGoodwin foi o selecionado; na zona do Canal do 
Panamá, S. P. Verner e, por fim, John Collins, ficou encarregado de outras cidades da América Central. 
32 COLLINS, 2014, p. 15. (“[…] in the film industry’s development as an economic institution and as an emerg-
ing cultural apparatus of government.”) (tradução nossa) 
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que havia se configurado com o conflito e a possibilidade de exportar seus produtos. A atuação do 
NAMPI e a criação do seu War Cooperation Committee foram fundamentais para o Governo dos 
Estados Unidos garantir acesso aos recursos que a indústria do cinema poderia oferecer durante a 
Grande Guerra, além de fortalecer a credibilidade da produção fílmica. (DEBAUCHE, 1997, p. 
110) Consequentemente, a alta demanda levou a uma reorganização da indústria favorecendo redes 
de distribuição nacionais e a integração vertical das maiores produtoras (COLLINS, 2014, p. 19). 
Se, por um lado, de forma análoga à Europa, o posicionamento de Wilson era ambivalente 
no início da mobilização para a guerra, tendo em vista que filmes comerciais foram classificados 
como não-essenciais, por outro, ele não deixava de reconhecer suas vantagens. Com efeito, sua 
utilidade já era identificada pelo trabalho de documentação do conflito e a propaganda da posição 
dos Aliados associada ao Signal Corps — um comando do Exército dos Estados Unidos — e à Cruz 
Vermelha, que, respectivamente, filmavam e distribuíam tais produções.  
Uma divisão fundamental para a formalização da indústria cinematográfica como parte do 
esforço estadunidense de guerra, nomeada Film Division, foi criada em setembro de 1917, levando 
a seis meses depois o Comitê a produzir, distribuir e exibir os filmes de guerra para a indústria do 
cinema dos Estados Unidos. (CASTELLAN; DOPPEREN; GRAHAM, 2016, p. 250) Este setor 
demoraria quase um ano para operar de forma integral, fato que sugere a intenção inicial do CPI 
de se apoiar na infraestrutura já existente em Hollywood para produção de filmes comerciais a 
serem fornecidos para o governo durante o conflito. De toda forma, o Film Division passou a dis-
tribuir todo o material filmado pelo Signal Corps por meio de seu noticiário semanal Official War 
Review. (COLLINS, 2014, p. 21) Podemos citar duas mudanças importantes na política do Committee 
Creel nesse sentido: a direção ocupada por Charles S. Hart33 em março de 1918, levando o Comitê 
a produzir e distribuir filmes, o que aumentou de forma significativa o número de exibições, bem 
como a regra estabelecida de que os filmes de entretenimento só poderiam ser exportados junto 
com produções próprias do CPI. (CASTELLAN; DOPPEREN; GRAHAM, 2016, p. 249 e COL-
LINS, p. 22) 
A distribuição de filmes não se limitou ao território dos Estados Unidos, chegando a deze-
nas de países. Na realidade, depois de uma análise feita por agentes locais, o Comitê iria se adequar 
ao perfil de cada território para melhor veiculação das mensagens a respeito da guerra e dos valores 
estadunidenses como um todo. Em relatórios oficiais relativos ao funcionamento do Committee Creel 
é salientado que o cinema permitiu que  
 
[…] o progresso norte-americano na guerra, bem como os significados e os propósitos da 
democracia, fossem levados para cada comunidade dos Estados Unidos e para cada canto do 
mundo. Pershing's Crusaders, America's Answer, e Under Four Flags eram tipos de longas-metragens 
pelos quais dirigimos recursos e determinações nacionais, ao passo que outros filmes, ao mos-
trar nossa vida industrial e social, fizeram das nossas instituições livres vívidas para populações 
estrangeiras. Apenas pela distribuição doméstica, sob um plano justo de distribuição, foi obtida 
a soma de $878.215, que foi enviada para o apoio do custo de campanhas em países estrangei-
ros que eram necessariamente livres.34 
 
33 De acordo com David Mould (1980, p. 20), Charles Hart era um antigo diretor de publicidade da revista 
Hearst e não tinha experiência na indústria do cinema. Na Hearst seu salário era de 10 mil dólares ao ano 
e, ao trabalhar no CPI, passou a receber $3.900, atraído por uma possível comissão do Ordnance De-
partment, um ramo do Exército dos Estados Unidos. 
34 ESTADOS UNIDOS. Complete Report of the Chairman…, 1920, p. 4. (“Through the medium of the motion 
picture America's war progress, as well as the meanings and purposes of democracy, were carried to every 
community in the United States and to every corner of the world. Pershing's Crusaders, America's Answer, 
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Na América Latina, países como México, Argentina e Chile, lideraram as campanhas do 
Comitê para distribuição semanal de litografias em vitrines em suas capitais, porém nestes países 
neutros, assim como em diversos outros, o cinema era uma importante arma de guerra, sobretudo 
para solapar a já existente presença da propaganda alemã (LARSON; MOCK, 1939, p. 242). Parti-
cularmente no Brasil — um beligerante em 1918 —, a divisão investiu fortemente na distribuição 
de filmes, buscando suplantar o domínio francês e italiano na região.35 Com efeito, o CPI concluiu 
que o cinema era a forma mais eficiente de disseminação de informação e de educação no território 
brasileiro, sobretudo pelo alto índice de analfabetismo da população local, assegurando ampla dis-
tribuição de filmes (ESTADOS UNIDOS, 1920, p. 142). A partir de dados publicados em relató-
rios oficiais, pudemos calcular que cerca de 29 longas-metragens foram exibidos no Rio de Janeiro 
entre 1918 e 191936. No entanto, essa quantidade pode ser maior ou menor, dependendo da escolha 
de títulos para exportação, especialmente porque eles podem ter sido (e provavelmente foram) 
enviados junto com filmes produzidos por Hollywood.  
Embora não tenhamos até o momento uma relação desses títulos, podemos rastrear as 
obras mais populares produzidas pelo Comitê e sugerimos que elas tenham sido prioridade para 
distribuição no país, sobretudo na capital. Dentre elas estão os longas-metragens Pershing's Crusaders, 
America's Answer e Under Four Flags, assim como os curtas Our Colored Fighters e Our Bridge of Ships, e 
o noticiário Official War Review. Todos estes títulos se tratavam de documentários sobre a guerra 
lançados em 1918 e foram de responsabilidade de Walter Niehbur, que anteriormente trabalhara 
nas campanhas publicitárias de filmes para o “serviço nacional” em Washington e logo passou a 
ocupar o cargo de Diretor Associado no Film Division depois de se oferecer como voluntário ao 
CPI. (CASTELLAN; DOPPEREN; GRAHAM, 2016, p. 253) Pershing’s Crusaders, especificamente, 
foi o primeiro da trilogia e mobilizou uma campanha nacional organizada por George Bowles, que 
havia feito o mesmo em 1915 com o lançamento de O Nascimento de Uma Nação, de D. W. Griffith. 
Devido à decisão de exportação de filmes do Comitê juntamente com produções de Hollywood, 
títulos como Pershing’s Crusaders e America’s Answer foram exportados com filmes comerciais estre-
lados por Charles Chaplin e Mary Pickford. (LARSON; MOCK, 1939, p. 142) 
Como mencionamos anteriormente, a distribuição de propaganda no Brasil ficou sob o 
encargo da Embaixada dos Estados Unidos — auxiliado pela agência francesa Havas — e da assis-
tência liderada pelo tenente William Boyd. Com os dados relativos ao funcionamento do Committee 
on Public Information na América do Sul, constatamos que a política estadunidense foi especialmente 
direcionada ao Brasil a partir da constatação por parte de seus agentes que a melhor forma de 
atingir o público brasileiro seria por meio do cinema. A produção fílmica foi já na Grande Guerra 
 
and Under Four Flags were types of feature films by which we drove home America's resources and deter-
minations, while other pictures, showing our social and industrial life, made our free institutions vivid to 
foreign peoples. From the domestic showings alone, under a fair plan of distribution, the sum of $878,215 
was gained, which went to support the cost of the campaigns in foreign countries that were necessarily 
free.”) (tradução nossa) 
35 De acordo com os relatórios do CPI, o Brasil ocupava o segundo lugar de distribuição de filmes na América 
Latina, atrás apenas do México. Do ponto de vista global, sua posição era a 13ª. No que diz respeito à 
distribuição de painéis litográficos para montagem de vitrines, ocupava o quarto lugar, atrás do México, 
Argentina e Chile, nessa ordem. 
36 Mais precisamente, foram enviados 139 reels, isto é, uma metragem de 139.000 feet. Temos como refe-
rência para o cálculo o filme padrão de 35 mm, no qual 1.000 feet equivalem a aproximadamente 15 
minutos em um filme mudo. Logo, foram distribuídos cerca de 2.085 minutos de gravação, que correspon-
dem a um pouco mais de 29 longas com duração de 70 minutos, uma média que estabelecemos ao ava-
liarmos algumas produções de destaque do CPI para o cinema. 
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fundamental para angariar apoio pela causa aliada no subcontinente, e o fato do território brasileiro 
ter sido fortemente considerado nos aponta para dinâmicas mais complexas entre estados que efe-
tivamente enviaram homens para o front e aqueles que não enviaram, mas que não poderiam ser, 




Como buscamos demonstrar no presente artigo, poucas semanas após a entrada do Brasil 
na I Guerra Mundial se deu a iniciativa para que fosse criado um Diretório Nacional de Censura, 
que se traduziu em uma assistência para que a censura brasileira pudesse ser exercida, em última 
instância, de forma mais eficiente e garantisse os interesses Aliados na região. Esta também foi uma 
ação idealizada pelo Committee of Public Information, um aparato de propaganda instituído pelo Go-
verno Norte-Americano que ficou encarregado de propagar os ideais de seu país durante a Grande 
Guerra tanto interna quanto externamente, tendo como estratégia principal a distribuição de filmes 
no país. Tal como o Brasil, os Estados Unidos não tiveram o seu território diretamente ameaçado 
pela Alemanha. Assim, o CPI foi primordialmente criado para veicular em seu território uma jus-
tificativa nobre para a participação na guerra europeia e para o sacrifício da mobilização da popu-
lação estadunidense. A penetração desse discurso se deu de forma ampla no espaço público, como 
em escolas, fábricas e cinemas, bem como na imprensa (TAYLOR, 2003, p. 185). 
Do ponto de vista internacional, o CPI teve alcance em dezenas de países, contudo, seu 
trabalho na América Latina foi contundente. Ao enviar representantes que serviriam como media-
dores entre os Estados Unidos e o subcontinente, o Comitê possibilitou que fosse veiculada em 
diversos países uma propaganda de guerra — por meio de panfletos, fotografias, filmes, notícias e 
painéis litográficos — que não só projetava os motivos pelos quais os Estados Unidos encarnavam 
a civilização que enfrentava a barbárie germânica, representando o baluarte da democracia liberal, 
como também difundia os valores norte-americanos de forma mais ampla.  
Compreender o programa norteador do Committee Creel nos ajuda a redimensionar o inte-
resse dos Estados Unidos no sistema de censura brasileiro, que se traduziu em três convites para a 
colaboração tanto na estação do Pará quanto na de Pernambuco, em 1917. Além disso, o auxílio 
de censores aliados também deu origem a um canal para distribuição de material propagandístico 
no Brasil — particularmente por meio de filmes — representado, sobretudo, pela atuação do Te-
nente Boyd, na capital e em Pernambuco, e do diplomata Edwin Morgan. Por fim, a circulação de 
ideias, propaganda e agentes governamentais no Brasil durante a Grande Guerra apontam para 
demarcações de fronteiras nacionais menos precisas, fato que se relaciona com a dinâmica imposta 
pelo conflito ao redor do mundo e com a instauração do estado de exceção em suas diversas vari-
antes. No território brasileiro, o processo de totalização da guerra, isto é, a integração de estruturas 
políticas, econômicas e culturais no sentido de uma mobilização, ocorreu dentro de um espaço 





- Arquivo Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro 
▪ Estados Unidos | Notas e Telegramas Recebidos (1916-1917) | 280-2-13 
▪ Estados Unidos | Notas e Telegramas Recebidos (1918) | 280-2-14 
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▪ Grã-Bretanha | Notas e Telegramas Expedidos (1918-1919) | 286-1-12 
▪ Grã-Bretanha | Notas e Telegramas Recebidos (1918) | 285-2-12 
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